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			Apresentação

			Qual interesse nós, brasileiros, poderíamos ter na autobiografia de um homem que foi escravizado nos Estados Unidos e que viveu e morreu há dois séculos?

			Essa pergunta pode ser respondida de duas formas. A primeira, sob uma perspectiva acadêmica, ressaltaria a importância para o estudo da história de relatos feitos em primeira pessoa por indivíduos que sentiram no corpo e na alma a força da escravidão. Já a segunda resposta nos levaria a enfatizar a relevância do autor e a sua dimensão histórica. E, nesse caso, Frederick Douglass é um dos homens cuja trajetória pode ser classificada como uma das mais impressionantes da história mundial.   

			É importante ressaltar que Douglass não é apenas um personagem cuja relevância se reduz à história dos Estados Unidos. Trata-se de um homem cujas ideias e ações possibilitaram uma maior compreensão do mundo em que hoje vivemos e que deixou relatos que nos permitem assistir a como funcionavam as sociedades escravocratas. 

			Diante disso, é possível elencar ao menos dois argumentos que demonstram o quão fundamental é o conhecimento acerca da vida e da obra de Frederick Douglass.  

			O primeiro argumento é que, em sua obra, Douglass nos apresenta o pacto social que havia em torno da escravidão. Na Autobiografia aprendemos, por meio de seu olhar, de que modo as sociedades construídas sobre o trabalho escravo firmaram, a exemplo do que ocorreu no Brasil, um pacto de todos contra os escravizados, pacto este que está na composição das instituições jurídicas, das instituições políticas e na vida cotidiana. Ao expor a forma como, diante de tal situação, a subjetividade de seu autor foi moldada, acessamos as contradições existentes em sociedades fundadas sobre os princípios do liberalismo e do republicanismo, mas que nem a liberdade que apregoavam e nem o republicanismo que defendiam poderiam se estender a todos os indivíduos, e por um motivo bem simples: eram sociedades que orbitavam econômica, política e culturalmente em torno da escravidão.  

			O caminho da liberdade seguido por Frederick Douglass revela-nos as tortuosas linhas com que foi projetado o edifício das sociedades contemporâneas, ao mesmo tempo em que nos permite acessar o medo, a angústia e a força de um homem submetido à escravidão:

			Sempre me perguntam como eu me senti quando me encontrei em um estado livre. Nunca fui capaz de responder à questão de forma que me satisfizesse. Foi um momento da maior excitação o que experimentei. Suponho que me senti como se pode imaginar que o marinheiro desarmado se sente ao ser resgatado por um soldado amigo da perseguição de um pirata. Ao escrever a um amigo querido, imediatamente após minha chegada a Nova York, eu disse que me sentia como alguém que tivesse escapado do covil de leões famintos. Esse estado de espírito, no entanto, foi logo posto de lado; fui de novo atacado pela sensação de grande insegurança e solidão.

			O segundo argumento é a imprescindível contribuição de Douglass para os principais debates intelectuais de seu tempo, seja como político, seja como jurista. Douglass foi um dos mais importantes intelectuais da história americana e esteve envolvido até mesmo em discussões acerca das relações dos Estados Unidos com os países da América Latina, caso do Haiti e mesmo do Brasil.1 

			Outro importante debate de Douglass é sobre o sentido da Constituição norte-americana. Frederick Douglass2 polemiza não apenas com os sulistas defensores da escravidão e que consideravam que aos negros não se admitia a cidadania (posição esta ratificada pela Suprema Corte no famoso e – vergonhoso – caso Dred Scott).3 Douglass diverge até mesmo daqueles que se posicionavam contra a escravidão, como é o caso do presidente dos Estados Unidos Abraham Lincoln4 (de quem Douglass foi conselheiro) e do abolicionista William Lloyd Garrison,5 e assume a posição de que a escravidão não é apenas um problema político ou ético, mas também um problema jurídico-constitucional.6 Com muita sofisticação, Douglass aponta, com base no preâmbulo e na Declaração de Independência, que a Constituição Americana não pode ter outro sentido jurídico senão a plena garantia da liberdade humana, razão pela qual erravam aqueles que consideravam que a escravidão não era um problema constitucional ou que, como Garrison, viam no texto da Constituição a base para o regime de servidão. O debate entre Garrison e Douglass ainda é motivo de análise pelos estudiosos do direito constitucional. 

			Termino dirigindo-me especialmente aos leitores brasileiros que têm a oportunidade de tomar contato com a Autobiografia, esperando que Frederick Douglass nos sirva de inspiração para que voltemos os olhos para a obra de um brasileiro, cuja trajetória é tão grande quanto a de Douglass: Luiz Gama.7 Luiz Gama e Douglass carregam em suas respectivas vidas as marcas da escravidão e também da luta pela liberdade. Ambos foram capazes de, nas suas singularidades históricas, nos ensinar que a luta pela liberdade individual é inseparável da luta pela emancipação de toda a humanidade.  

			Silvio Luiz de Almeida

			Doutor em Direito,

			Professor e Advogado

			

			
				
					1	Ver Brito, Luciana da Cruz. “O Brasil por Frederick Douglass: impressões sobre escravidão e relações raciais no Império”. Estud. av., São Paulo, v. 33, n. 96, p. 199-222, ago. 2019. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142019000200199&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 30 mar. 2021. 

				

				
					2	Lerner, Craig S. “Saving the Constitution: Lincoln, Secession, and the Price of Union.” Michigan Law Review, v. 102, n. 6, 2004, p. 1263-1294. Ver também Tribe, Laurence H. America’s Constitutional Narrative. Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/23240299>. Acesso em: 30 mar. 2021. 

				

				
					3	No caso “Scott vs. Sanford”, de 1857, a Suprema Corte Americana decidiu que as pessoas de ascendência africana, ou seja, os escravizados e seus descendentes, não poderiam ser considerados cidadãos dos Estados Unidos. 

				

				
					4	Ver Breiseth, Christopher N. “Lincoln and Frederick Douglass: Another Debate”. Journal of the Illinois State Historical Society (1908-1984), v. 68, n. 1, 1975, p. 9-26. 

				

				
					5	William Lloyd Garrison (1805-1879) jornalista e abolicionista nascido nos Estados Unidos. Foi editor do jornal abolicionista radical The Liberator e um dos fundadores da Sociedade Abolicionista Norte-Americana. 

				

				
					6	Ver Fanton, Marcos; Maia, Tatiana Vargas. O significado do 4 de julho para o negro, de Frederick Douglass. Civitas, Rev. Ciênc. Soc., Porto Alegre, v. 17, n. 2, p. e27-e59, ago. 2017. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-60892017000200009&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 30 mar. 2021.

				

				
					7	Luiz Pinto da Silva Gama (1830-1882) foi jurista e jornalista, um dos maiores líderes abolicionistas do Brasil. Luiz Gama foi escravizado até os dez anos de idade após ser vendido pelo próprio pai como pagamento de uma dívida de jogo. Anos depois, segundo o próprio narra, “conseguiu provas inconcussas de sua liberdade” e teve sua liberdade reconhecida pelo judiciário. Como advogado foi responsável por ações judiciais que culminaram na libertação de centenas de pessoas escravizadas. Para mais ver: Ferreira, Lígia. Com a palavra, Luiz Gama. São Paulo: Imprensa Oficial, 2011.











  

				

			

		

		
			Nota do editor

			Nos últimos anos, alguns professores e pesquisadores brasileiros têm substituído o termo “escravo” por “escravizado”, com o objetivo de mostrar essas pessoas como sujeitos de sua história, não como objeto passivo.

			Mantivemos aqui o termo “escravo” para traduzir “slave” e “pessoas escravizadas” para “enslaved person/people”, a fim de evitar o anacronismo. Ambos os termos já existiam no século XIX, em inglês e português. Pensamos que textos de autores contemporâneos da escravidão devem ser mantidos com o vocabulário usado na época. Seja no caso de tradução, como neste livro, seja em textos de Machado de Assis, José do Patrocínio, Cruz e Souza ou Joaquim Nabuco, para ficarmos em alguns exemplos.

			Algumas publicações recentes, como o Dicionário da escravidão e liberdade, organizado por Lilia M. Schwarcz e Flávio Gomes (Companhia das Letras, 2018), também usam ambos os termos. Não abolem o uso de “escravo”, mas repensam a palavra e procuram outro termo a ser usado nos textos escritos em nossa época.

			No texto de Frederick Douglass, o peso da palavra “escravo” é intencional, justamente pelo impacto que ela produz ao coisificar pessoas. E ele deixa claro o que significa para ele e para toda a população de pessoas escravizadas, já libertas ou ainda em cativeiro: uma situação indefensável do ponto de vista moral, filosófico, jurídico ou religioso. Já no texto de juventude da Autobiografia, assim como na “Carta a seu antigo dono” e no discurso sobre o significado do 4 de julho para os escravos, Douglass faz uso consciente do termo, até com certa agressividade. O final da carta é muito eloquente: “Sou seu semelhante, não seu escravo!”.





		

		
			Introdução

			Consideramos estas verdades evidentes por si mesmas, que todos os homens são criados iguais, que são dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, entre os quais estão a vida, a liberdade e a busca da felicidade.

			Declaração de Independência dos Estados Unidos da América (1776)

			A escravidão foi introduzida nos Estados Unidos desde o início da colonização do território. O ano 1619 marca a primeira importação de escravos para a colônia da Virgínia, e por isso a data é considerada o início da escravidão como sistema legalmente estabelecido no país. A instituição perdurou por 246 anos, sobrevivendo ao movimento pela independência e à promulgação da Constituição (e à Carta de Direitos, que constitui suas 10 primeiras emendas), até sua abolição, em 1865, quando foi acrescida a 13ª Emenda à Constituição. A legislação segregacionista, criada como resposta dos escravistas à abolição, estendeu a restrição de plenos direitos até 1968, elevando o total a 349 anos de legislação com claras restrições de direitos aos negros.

			Pode-se dizer que a exclusão de negros e índios na formação da nação é considerada a raiz dos problemas sociais norte-americanos – seu “pecado original”, para usar a terminologia religiosa tão cara a esses pioneiros e ainda em pleno vigor. Desde a Revolução Americana e o movimento pela independência da Inglaterra, a questão da escravidão era ponto importante: alvo de acaloradas discussões e motivo de acordos e concessões – tudo em nome da unidade da federação que se constituía. Os autores do documento que clama pela liberdade de todos os povos e pelo direito à “busca da felicidade” estavam bastante conscientes da incoerência de exaltarem esses belos valores enquanto mantinham outros seres humanos como escravos. Alguns se incomodavam com isso; outros pensavam que era assim mesmo que o mundo se organizava.

			Os chamados “pais fundadores”, os líderes do movimento de independência e posteriormente principais autores da Constituição e da Carta de Direitos, eram quase todos donos de escravos: George Washington, Benjamin Franklin, James Madison, Thomas Jefferson, Patrick Henry. Dos 56 signatários da Declaração de Independência, 41 eram proprietários de escravos. George Washington, por exemplo, primeiro presidente do novo país (de 1789 a 1797), possuía 317 escravos ao morrer e estabeleceu em seu testamento que eles seriam libertados após a morte de sua esposa. Pesquisadores afirmam que ele desenvolveu crescente consciência contrária à escravidão, mas não tomou medidas drásticas por receio de abalar a ainda frágil federação que se formava.

			A Constituição norte-americana, redigida em 1787 e ratificada no ano seguinte, evita a palavra “escravidão”, mas o documento permite que ela continue existindo e garante claramente os direitos dos proprietários de escravos. O artigo I, seção 9, cláusula 1 diz que o tráfico de escravos não poderá ser suspenso antes de 1808, quando o Congresso terá poderes para suspendê-lo. O direito de donos de escravos de capturar escravos fugitivos, mesmo em outros estados, é estabelecido em seu artigo IV, seção 2, cláusula 3. Também reconhece a existência de escravos ao tratar da contagem de população para determinar a distribuição de cadeiras no parlamento: fala em “pessoas livres” e considera a população de “não brancos”; índios são expressamente excluídos da contagem, e cada escravo negro (“other persons”) valeria 3/5 de uma pessoa. Esse método de contagem de população é uma clara concessão aos escravagistas, aumentando desproporcionalmente seu poder no congresso (e na eleição do presidente) por meio de um artifício incoerente: os escravos eram contados, mas não tinham direitos de cidadania.

			O conhecimento da narrativa de Douglass para o leitor brasileiro é muito interessante, pois permite pensar em termos comparativos a história da escravidão nos dois países. Há muitas semelhanças e diferenças a serem consideradas, que iluminam (e tornam mais complexas) essa história: o tamanho dos territórios; a situação de colônias que se tornam independentes de suas metrópoles; a importância econômica e social da importação de seres humanos como escravos; a intensidade e as formas de tráfico de pessoas em larga escala; o recurso à reprodução interna de pessoas escravizadas como forma de substituir o tráfico; a resistência à escravidão por suas vítimas; o movimento pela abolição; as lutas por reformas da legislação para acabar com a instituição da escravidão; o grande número de habitantes que são descendentes de escravos (e de escravocratas convictos); as tentativas de apagamento do passado escravocrata; os racismos e preconceitos que ora se sustentam pela ascendência, ora pela cor da pele; o colorismo, proveniente das mestiçagens; as amplas consequências sociais que fazem da escravidão algo sempre presente e ainda nada superado nos dias atuais. 

			No Brasil e nas colônias portuguesas tivemos um processo muito anterior no sentido da escravidão e do código negro. Os portugueses, tendo sido os primeiros a adotar a escravidão negra, também foram pioneiros na criação de leis que permitiam o abuso. As ordenações manuelinas datam de 1514. O Black Code, que primeiramente legalizou a escravidão nos Estados Unidos, foi aprovado na Virgínia em 1688. Esse é um dado nada negligenciável. São mais de 160 anos entre a primeira apreensão de negros guinéus na cidade de Lagos (1455) e o início da colonização nos Estados Unidos (1619).

			Frederick Douglass nasceu escravo como Frederick Augustus Washington Bailey, perto de Easton, no condado de Talbot, Maryland. A região em que ele nasceu e cresceu é banhada pela Baía de Chesapeake, que faz a divisa dos estados de Virgínia e Maryland. Essa parte do país é chamada “Upper South”, a parte mais ao norte dos estados sulistas. Easton fica a cerca de 100 km em linha reta de Baltimore, maior cidade do estado de Maryland. Está muito mais próxima da capital norte-americana, Washington (menos de 130 km por via terrestre, atualmente), e da Filadélfia (180 km) do que das grandes cidades do sul escravocrata, como Richmond (290 km), Charlotte (750 km) ou Atlanta (1.140 km). Mesmo New York (320 km) está razoavelmente próxima.

			Ele não tinha certeza do ano exato de seu nascimento, mas sabia que era 1817 ou 1818. Viveu na fazenda em que nasceu até a idade de 7 ou 8 anos, quando foi enviado a Baltimore, para ser criado doméstico. Lá aprendeu a ler e a escrever, com a ajuda da esposa de seu senhor. Após sete anos na cidade, foi enviado de volta para a fazenda, depois arrendado para trabalhos braçais em fazendas vizinhas pelos anos seguintes. Em 1838, em sua segunda tentativa de fuga, escapou do cativeiro e foi para Nova York; casou-se com Anna Murray, uma negra livre que ele havia conhecido em Baltimore. Em seguida morou por três anos em New Bedford, fazendo toda sorte de trabalhos braçais. Mudou seu nome para Frederick Douglass. 

			Em 1841, falou em uma convenção da Sociedade Abolicionista de Massachusetts, em Nantucket. Impressionou tanto o grupo que eles imediatamente o contrataram como agente abolicionista. Ele era um orador tão articulado que muitas pessoas duvidavam de que ele havia sido escravo algum dia. Escreveu e publicou a Narrative of the Life of Frederick Douglass, em 1845, aproveitando sua experiência de quatro anos como orador da Sociedade Abolicionista. 

			Com a revelação de que era um escravo fugido, Douglass temia ser capturado e levado de volta à escravidão. Por isso foi para a Inglaterra, onde ficou por dois anos, dando palestras em apoio ao movimento abolicionista. Em 1847 ele soube que seu senhor queria vendê-lo por pouco mais de 700 dólares. Seus amigos britânicos levantaram a soma e compraram sua liberdade. Assim, ele voltou aos Estados Unidos, em 1847, como homem livre.

			Estabeleceu-se em Rochester, estado de Nova York, onde publicou o jornal abolicionista The North Star. Lá ele ajudava a manter a “ferrovia subterrânea”, que contrabandeava escravos fugidos para o norte dos Estados Unidos e para o Canadá. Editou outros dois jornais: The Frederick Douglass Papers e The Douglass Monthly. Também se esforçava para acabar com a segregação nas escolas públicas de Rochester e região.

			Durante a Guerra Civil (1860-1865), estimulou a criação de batalhões de soldados negros e ajudou a recrutar negros para o 54º e o 55º regimentos de Massachusetts. Seus dois filhos alistaram-se como soldados. Essa foi uma iniciativa pioneira e, possivelmente, um dos vetores para o desfecho do conflito, com a abolição da escravidão, em 1863. Advogou pela emancipação dos soldados escravos. Depois da guerra, foi ativo em assegurar e proteger os direitos dos libertos. Ele se tornou um líder abolicionista e manteve intensa atividade política até o fim de sua longa vida, apoiando causas como o movimento pelos direitos das mulheres. Considerado fundador do movimento por direitos civis nos Estados Unidos, foi consultor de vários presidentes norte-americanos seguidos: Lincoln, Johnson, Grant, Hayes, Garfield e Arthur. Em seus últimos anos ocupou cargos diplomáticos, como o de Ministro dos Estados Unidos para o Haiti, então recém-criado, após a sangrenta revolução.

			Além da Autobiografia, suas outras obras autobiográficas são My Bondage and My Freedom (1855) e Life and Times of Frederick Douglass (1881), além de milhares de páginas de discursos. Morreu em 1895, aos 77 anos.1 Seus talentos de orador, escritor e editor – ao lado de sua atuação como político radical que se batia pelos direitos dos negros – o colocam como uma das grandes personalidades norte-americanas do século XIX.

			A Autobiografia narra o período de vida do autor como escravo até sua fuga, em 1838, e seus primeiros momentos como homem livre – além de incluir suas observações sobre o que ouviu de colegas de cativeiro e de seus senhores. Apesar da carga dramática dos eventos, o estilo de Douglass é contido. Evita cair no sentimentalismo. Os fatos narrados já são dramáticos e incômodos o bastante. O prefácio original do livro, escrito por Lloyd Garrison, ao contrário, é muito mais emotivo, sensacionalista; apela para o coração do leitor. Para Douglass, era a narrativa de sua vida, com suas dificuldades e dramas, culminando na fuga para a liberdade. Para o prefaciador, era um manifesto, uma oportunidade para chamar a atenção para a causa do abolicionismo. Por isso deslocamos o texto de Garrison para o final, como texto adicional.

			Os escritos de Douglass – suas autobiografias, as centenas de discursos e palestras, que eram impressos em diversos jornais em todo o país – foram lidos por gerações de cidadãos, intelectuais e políticos envolvidos com o movimento abolicionista no mundo todo. Por isso são considerados entre os principais documentos que alimentaram o movimento abolicionista nos Estados Unidos. O mais conhecido desses escritos, a Autobiografia que ora traduzimos, foi originalmente publicado cerca de 20 anos antes da abolição da escravidão em seu país. O livro de Douglass foi uma peça importante na divulgação do sentimento antiescravista e no convencimento de pessoas que poderiam auxiliar na luta pela abolição. Tem a particularidade de ter sido escrito durante a vigência do regime escravagista nos Estados Unidos. Fazia sentido não apenas como memória de um ex-escravo, mas também como documento participante, como manifesto catalizador para pessoas e instituições que viram no testemunho de Douglass um incentivo para incrementar suas ações em busca do fim da escravidão. 

			Outros textos abolicionistas tiveram grande impacto, como o romance Uncle Tom’s cabin (A cabana do Pai Tomás), de Harriet Beecher Stowe, publicado em 1852. Mas, ao contrário do romance de Harriet Stowe, o livro de Douglass é testemunho direto, de primeira mão, não apenas dos horrores da escravidão, mas também da capacidade positiva dos negros: Douglass, muito articulado e excelente orador, com ótima presença de palco e evidente carisma, era demonstração viva de que os negros eram tão inteligentes e capazes quanto os brancos. Sim, havia (como ainda há) quem tivesse dúvidas disso. As teses vigentes da supremacia branca e do darwinismo racial que dominavam naquele período continuam tendo aceitação por uma parcela da população atual.

			A Autobiografia de Douglass faz parte da tradição de “narrativas de escravos” nos Estados Unidos, conjunto de escritos bastante numeroso, muito popular e influente, que forma um gênero literário no país. Esse tipo de narrativa é inexistente no Brasil. Uma das razões para essa diferença é o fato de que a circulação de livros e outros impressos era muito limitada no Brasil até o fim do século XIX; a impressão de livros, jornais, panfletos, cartazes ou manifestos era proibida por lei até 1808, quando da chegada da família real, que fugia da invasão do exército de Napoleão Bonaparte. Nem os proprietários de terras e donos de escravos eram leitores, mesmo quando alfabetizados. Esse panorama é bem diferente nos Estados Unidos, onde havia estímulo à educação básica da população branca em quase todo o território. Livros, cartilhas, manuais, jornais, manifestos e os mais variados impressos circulavam livremente, como testemunha o autor da narrativa.

			Um escravo ou negro liberto alfabetizado era raro nos Estados Unidos. Ensinar um escravo a ler e escrever era proibido por lei em quase todos os estados. Mas as crianças brancas eram alfabetizadas. Os adultos liam, possuíam livros. Os escritos circulavam, faziam parte do ambiente. No Brasil, nem isso. A “república das letras”, de que fala Antonio Candido em sua Formação da literatura brasileira, não é uma coisa bem estabelecida no Brasil nem no século XX, que dirá em séculos anteriores. Não havia um número expressivo de leitores e, em parte por esse motivo, não havia mercado editorial no Brasil no século XIX.2

			A atualidade do relato de Douglass é nítida para todos que o leem. Sua narrativa sóbria e elegante sobrevive como testemunho e como peça literária. Os males inerentes à instituição da escravidão são descritos e analisados de forma que não reste dúvida quanto a seu caráter negativo, afetando toda a sociedade em que ela é adotada e influindo em outras instituições, como a política e a religião.

			Douglass usou todos os recursos de que dispunha para promover a igualdade entre os grupos étnicos – não apenas com seus escritos, discursos e palestras, mas também com a divulgação da imagem de negros – a sua própria imagem e a de outros escravos e ex-escravos. Segundo levantamento de pesquisadores, Douglass é o norte-americano mais fotografado no século XIX.3 Ele usava conscientemente a força das imagens: encarava a câmera com seriedade e certo desafio. Incentivava a divulgação de fotografias de negros libertos e escravos como forma de combater as imagens negativas, estereotipadas, de negros. 

			A imagem negativa de negros foi construída ao longo de todo o período de vigência da escravidão. Negar a inteligência e mesmo a humanidade dos negros era uma das maneiras de justificar sua escravização. Entre as imagens negativas e os estereótipos de negros estão os que foram criados e difundidos pelas caricaturas impressas e pelo black face de comediantes e atores, como a imagem do negro dançarino representado na canção “Jumping Jim Crow”, de 1828. Popularizada pelo comediante T. D. Daddy, a canção e sua imagem ridicularizadora dos negros eram tão conhecidas que deram nome ao conjunto da legislação segregacionista que vigorou principalmente no sul dos Estados Unidos por mais de 100 anos (de 1865 a 1968), prolongando os males da escravidão com outro nome.

			Apesar de a Guerra Civil ser considerada a “segunda fundação” dos Estados Unidos, ela não traz a plena inclusão dos negros e indígenas no “contrato social” da nação. Não se muda de uma hora para outra a mentalidade de toda uma população que manteve o regime de escravidão por dois séculos e meio. As dificuldades da população negra liberta não acabaram, mas continuaram por décadas. Assim como no Brasil, as restrições de acesso à plena cidadania continuaram, seja na forma de leis e regulamentos, seja na prática cotidiana – com desdobramentos visíveis até os dias de hoje. A dificuldade dos ex-escravos para começar sua vida como homens livres era enorme. Várias promessas de apoio para essa transição de escravos a homens livres não foram cumpridas pelo governo após a abolição. 

			Essa falta de apoio é uma constante. Relatamos alguns exemplos:

			
					A distribuição de terra para famílias de ex-escravos: 40 acres e uma mula para cada ex-soldado. O Freedman’s Bureau, agência do governo federal que buscava criar e estimular meios de integração dos ex-escravos na sociedade que emergia da Guerra Civil, funcionou somente até 1872; distribuiu terras abandonadas ou confiscadas durante a guerra civil para ex-escravos. Mas essas terras foram devolvidas aos ex-donos por ordem do presidente Johnson. A partir de então, os negros só tinham acesso a terra como meeiros ou rendeiros, que dificilmente conseguiam gerar alguma renda com seu trabalho;4


			

			
					O Homestead Act (Lei do Povoamento), de 1862: estimula a ocupação de terras a oeste do rio Mississippi, sem escravidão, com grande investimento público (estradas, ferrovias, escolas, financiamento), mas a cessão de terras era vedada a negros até 1866. Mesmo depois, as restrições limitaram a ocupação por famílias negras;

					Negros eram presos por “vadiagem” ou qualquer motivo e levados a trabalhos forçados, às vezes nas fazendas em que viveram como escravos; a municipalidade recebia remuneração dos fazendeiros;

					Os soldados norte-americanos que lutaram na Primeira Guerra Mundial tiveram estímulos para retomar suas vidas após a volta aos Estados Unidos, mas esses benefícios não se estenderam aos soldados negros;

					Além da violência cotidiana contra indivíduos negros, há centenas de casos de ataques organizados por supremacistas brancos contra famílias e grupos de negros, com apoio ou leniência do poder público: bombas, tiros, incêndios. Alguns dos maiores massacres: Saint Louis, 1917 (+ 250 mortos); Arkansas, 1919 (+ 200 mortos); Tulsa, 1921 (+ 300 mortos);

					Durante a Grande Depressão, o governo federal lançou programa de estímulo para a compra de imóveis para famílias de baixa renda, mas os financiamentos eram vetados para negros;

					Os veteranos da Segunda Guerra Mundial foram contemplados com ofertas de financiamento de casas em condições especiais, mas, novamente, esses financiamentos não eram oferecidos aos soldados negros. Essas regras restritivas só foram suspensas após a aprovação da Lei de Habitação, de 1968, última grande peça de legislação aprovada para acabar com a discriminação legal.

			

			Tudo somado, podemos dizer que a escravidão nos Estados Unidos (e no Brasil) foi abolida, mas o racismo que a produziu e foi por ela alimentado não desapareceu, ao contrário: evoluiu e se adaptou às novas realidades.

			O texto que usamos como base para a tradução é da edição de 1852, publicada em Londres por G. Kershaw and Son. Cotejamos com a edição de 1845 e não há diferenças expressivas, apenas pequenas correções e a exclusão do prefácio.

			No original, os capítulos não têm títulos, apenas números. Acrescentamos títulos para facilitar a localização do fluxo da história.

			Os textos bíblicos são citados na tradução consagrada de João Ferreira de Almeida. Além das citações diretas, Douglass adota um estilo influenciado pela leitura da Bíblia.

			Os poemas foram traduzidos por Guilherme Gontijo Flores.

			Oséias Silas Ferraz
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			Nossos compatriotas nas correntes!

			O chicote na carne feminina!

			E ainda o solo em mancha enrubescente,

			Quente, quando a chibata mal termina!

			Mãe afastada do seu filho amado!

			Eis imagem de Deus em venda e mais!

			AMERICANOS postos no mercado

			A preço de ouro, feito uns animais. 

			Whittier5 

			 

			



capítulo 1

			Infância e vida escrava

			Nasci em Tuckahoe, perto de Hillsborough, a cerca de 12 milhas de Easton, no condado de Talbot, Maryland. Não tenho conhecimento preciso de minha idade, nunca vi qualquer registro autêntico que a contivesse. A maior parte dos escravos sabe tão pouco de sua idade quanto os cavalos sabem a deles, e é o desejo da maioria dos senhores que conheço manter seus escravos ignorantes. Não me lembro de ter alguma vez encontrado um escravo que pudesse dizer o dia de seu aniversário. Eles raramente chegam mais próximo dele do que na época de plantio, na época da colheita, na época da cereja, na primavera ou no outono. A falta de informação a respeito de meu próprio aniversário era uma fonte de infelicidade para mim até mesmo durante minha infância. As crianças brancas podiam contar sua idade. Eu não conseguia entender por que eu deveria ser privado do mesmo privilégio. Não me era permitido fazer qualquer pergunta a meu senhor a esse respeito. Ele considerava todas essas perguntas da parte de um escravo impróprias e impertinentes, e evidência de um espírito inquieto. A estimativa mais próxima que posso dar diz que, atualmente, tenho entre 27 e 28 anos. Chego a isso por ter ouvido meu senhor dizer, por volta de 1835, que eu tinha cerca de 17 anos.

			Minha mãe se chamava Harriete Bailey. Ela era filha de Isaac e Betsey Bailey, ambos de cor,6 e bastante escuros. Minha mãe era de compleição mais escura do que minha avó e meu avô.

			Meu pai era um homem branco. Suponho que ele o fosse por tudo que ouvi a respeito de meu parentesco. Também era sussurrada a opinião de que meu senhor era meu pai; mas da correção dessa opinião eu nada sei; os meios de sabê-lo me foram negados. Minha mãe e eu fomos separados quando eu era apenas um bebê – antes de eu conhecê-la como minha mãe. Era um costume comum, na região de Maryland de onde eu fugi, separar crianças de suas mães em uma idade bastante precoce. Com frequência, antes que a criança complete seu décimo segundo mês, sua mãe lhe é tirada e é levada a trabalhar em alguma fazenda a considerável distância; e a criança é colocada sob os cuidados de uma mulher idosa, velha demais para o trabalho no campo. Para que é feita essa separação eu não sei, a não ser que seja para evitar o desenvolvimento da afeição da criança por sua mãe, e para embotar e destruir a afeição natural da mãe por sua cria. Esse é o resultado inevitável.

			Eu nunca vi minha mãe, sabendo que era ela, mais do que quatro ou cinco vezes em minha vida; e cada uma dessas vezes foi de duração muito curta, e à noite. Ela era contratada por um certo Sr. Stewart, que morava a umas 12 milhas de minha casa. Ela fazia suas viagens para me ver à noite, viajando toda a distância a pé, após o cumprimento de seu trabalho diário. Ela era trabalhadora no campo, e o chicoteamento era a pena por não estar no campo ao nascer do sol. Exceto se o escravo tem uma permissão especial para isso de seu senhor – permissão que eles raramente têm –, e aquele que a concede ostenta o orgulhoso título de senhor generoso.

			Não me recordo de ter visto minha mãe à luz do dia. Ela ficava comigo à noite. Ela se deitava comigo e me fazia dormir, mas muito antes de eu acordar ela já teria partido. Pouca comunicação houve entre nós. A morte logo acabou com o pouco que poderíamos ter enquanto ela vivia, e levou com ela suas dificuldades e seu sofrimento. Ela morreu quando eu tinha por volta de 7 anos, em uma das fazendas de meu senhor, perto de Lee’s Mill. Não me foi permitido estar presente durante sua doença, sua morte ou seu sepultamento. Ela se foi muito antes que eu soubesse qualquer coisa a seu respeito. Nunca tendo desfrutado, em qualquer extensão mencionável, sua presença calorosa, seu cuidado terno e atencioso, recebi a notícia de sua morte com mais ou menos as mesmas emoções que provavelmente sentiria pela morte de uma estranha.
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